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E
m um ano marcado por pres-
sões sanitárias, instabilidades 
geopolíticas, mudanças regu-
latórias profundas e crescen-
te demanda global por prote-
ína animal, a indústria brasi-
leira de alimentação animal 

manteve ritmo de expansão e refor-
çou sua resiliência. Para entender co-
mo o setor atravessou 2025 – da adap-
tação ao novo Decreto da Alimenta-
ção Animal ao impacto do tarifaço 
norte-americano – e o que esperar pa-
ra 2026, conversamos com Arioval-
do Zani, médico-veterinário, CEO do 
Sindirações e um dos nomes mais in-
fluentes na agenda de sustentabilida-
de e insumos agropecuários do país.

A seguir, Zani analisa desempenho, 
custos, inovações, riscos climáticos e 
regulatórios e projeta os desafios que 
devem moldar o futuro da nutrição 
animal no Brasil.

Feed&Food - Como você avaliaria a 
demanda por rações em 2025 com-
parada a 2024? Ariovaldo Zani - A ca-
deia de proteína animal mantém ele-
vado nível de resiliência sistêmica, 
sustentada por ganhos de eficiência 
zootécnica, padronização nutricio-
nal e avanço nas tecnologias de pro-
dução e, a despeito das barreiras ta-
rifárias recentemente impostas por 
mercados externos, nosso parque in-
dustrial preservou competitividade 
exportadora e robustez operacional. 

Em meio às pressões econômicas e 
sanitárias, a produção da indústria de 
alimentação animal respondeu com efi-
ciência e garantiu o abastecimento ne-
cessário à produção pecuária nacional.

De janeiro a setembro, foram pro-
duzidas 66,5 milhões de toneladas 
de rações, crescimento de 2,0% em 
relação ao mesmo período de 2024, 
enquanto a previsão é totalizar qua-
se 90 milhões de toneladas (exce-
to suplementos minerais) durante o 
ano de 2025 e avançar 2,8% sobre o 
montante apurado no ano passado.

Quais foram os principais fatores que 
afetaram o custo de produção de ração 

em 2025? O custo hipotético das ra-
ções avançou por conta da valorização 
do milho, durante o primeiro trimes-
tre de 2025. A partir de abril, o cená-
rio estabelecido tem revelado certo alí-
vio no custo de produção da pecuária.

Teve falta de insumos ou rupturas de 
fornecimento em 2025? Quais? A vi-
gência do novo Decreto da Alimenta-
ção Animal – que se deu em julho de 
2025 - continua demandando adap-
tação do setor às inovações determi-
nadas pelo Departamento de Inspe-
ção de Produtos de Origem Animal/
DIPOA, principalmente no que se re-
feriu à a rotina regulatória voltada à 
importação dos insumos essenciais 
à produção de rações, concentrados, 
núcleos, pré-misturas, suplementos, 
etc. Por conta da disrupção, ambos os 
setores, público e privado, têm dialo-
gado positivamente para elaboração 
da solução (dilação do prazo de tran-
sição para registro de fabricantes es-
trangeiros) necessária à mitigação da 
interrupção repentina no abastecimen-
to, a fim de continuar assegurando a 
produtividade zootécnica e a compe-
titividade da proteína animal brasilei-
ra na arena comercial internacional.   

Que inovações tecnológicas ou de 
formulação foram implementadas em 
2025 e qual foi o impacto? Importante 
salientar a continuidade das já tradi-
cionais estratégias nutricionais com in-
fluência direta na fermentação e base-
adas nos ionóforos, probióticos, leve-
duras, óleos essenciais e gorduras in-
saturadas, dentre outros, afora a ma-
nipulação da microbiota ruminal com 
mistura de nitrato e álcool de base bio-
lógica, capaz de inibir os microrganis-
mos metanogênicos e reduzir em até 
30% a emissão relativa do metano. 

Como a pressão por sustentabilidade 
e rastreabilidade deve afetar o merca-
do de ração em 2026? Diante da cri-
se climática, sustentabilidade e ras-
treabilidade contextualizam o para-
doxo de um Brasil bem ranqueado 
nos palanques da causa e da so-
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lução. Tal como indústrias, transpor-
tes e a matriz energética fóssil, a agri-
cultura faz parte do conjunto de ati-
vidades antropogênicas que impul-
sionam o aquecimento global. Porém, 
diferentemente da caricatura negati-
va muitas vezes projetada, a agrope-
cuária brasileira há tempo se engajou 
em práticas sustentáveis, tais como a 
produção de biocombustíveis renová-
veis, a recuperação de pastagens de-
gradadas, a integração lavoura-pecu-
ária-floresta, a regularização ambien-
tal e o reflorestamento. Esses avanços 
tornaram o país vitrine mundial de so-
luções agrícolas tropicais, conquan-
to o compromisso firmado na COP 
26 de reduzir em 30% as emissões 
de metano até 2030 expõem a pecuá-
ria ao amplo escrutínio internacional. 

A fermentação entérica dos rumi-
nantes, fator relevante dessas emis-
sões, tornou-se alvo de políticas de 
mitigação, mesmo diante da com-
plexidade de sistemas produtivos 
diversos e da realidade socioeconô-
mica de países em desenvolvimen-
to. O risco é o Brasil transformar-se 
em vidraça, pressionado por regras 
que, em muitos casos, mascaram dis-
putas comerciais e protecionismo e 
faz emergir o binômio mitigação e 
adaptação como chave da transição. 

A mitigação implica, por exemplo, 
reduzir emissões por meio da nutri-
ção balanceada, sistemas integrados 
de produção e aditivos que alteram a 
microbiota ruminal com potencial de 
cortar em até 30% a emissão relativa 
de metano, enquanto que a adaptação 
diante de estiagens severas, enchentes 
recorrentes e novas pressões sobre cul-
tivos e rebanhos depende da adoção de 
práticas que aumentem a eficiência e 
reduzam vulnerabilidades climáticas.

Quais mudanças regulatórias ou polí-
ticas em 2025 mais influenciaram o ne-
gócio e o que se espera para 2026? Im-
portante salientar que o desempenho 
da indústria de alimentação animal 
brasileira é modulado pelo vigor da 
cadeia produtiva de proteína animal. 
Sob o ponto de vista comercial, o tari-
faço “estadunidense” (e contingencial-
mente a ferramenta de pressão comer-
cial ou Seção 301 utilizada pelo USTR/
Escritório do Representante Comercial 
dos EUA) desorganizou as cadeias glo-
bais de suprimentos, desestabilizou 

mercados e acentuou vulnerabilida-
des decorrentes da concentração das 
exportações em poucos destinos. A im-
posição dessas tarifas, principalmente 
sobre a carne bovina e sebo, café, açú-
car, frutas, pescados, etanol e madeira 
(além do aço, alumínio, têxteis, aviões, 
etc.), prejudicou o desempenho expor-
tador brasileiro e reduziu a competiti-
vidade frente aos outros fornecedores, 
como Argentina, Austrália, Indonésia, 
Vietnã, etc. Em resposta, o setor priva-
do diversificou mercados consumido-
res e formulou estratégias para miti-
gar os impactos. Ato contínuo, em no-
vembro a Ordem Executiva America-
na retirou a tarifa de 40% sobre a car-
ne bovina e café, dentre outros. Toda-
via, o tarifaço (se persistente ainda em 
2026) continuará prejudicando as re-
messas brasileiras de tilápia e ovos 
aquele destino, além das mercadorias 
classificadas no Capítulo 23 da Tarifa 
Externa Comum/TEC, ou seja, as pre-
parações para alimentação animal.

Durante o ano de 2025 e o vindou-
ro 2026, decerto, continuaremos en-
frentando desafios decorrentes de 
eventos naturais cada vez mais inten-
sos, como secas prolongadas, inunda-

A eficácia da biossegu-
ridade, especialmente 
diante da ameaça 

constante da influenza
aviária, é outro ponto que 
exige atenção redobrada
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ções devastadoras e a recorrência de 
fenômenos climáticos como La Niña. 
Some-se a isso a pressão de fatores ex-
ternos, incluindo o avanço do ativis-
mo radical materializado em normas 
como European Union Deforestation 
Rules/EUDR, Carbon Border Adjuste-
ment Mechanism/CBAM e a Cláusula 
de Salvaguarda relacionada ao acordo 
União Europeia/Mercosul. A volatilida-
de cambial e dos preços de commodi-
ties alimentares – cereais, oleaginosas, 
aditivos – e energéticas, como petróleo, 
DDG e biodiesel, adiciona incerteza às 
cadeias produtivas. O cenário geopolí-
tico, marcado por conflitos que afetam 
fluxos globais de suprimentos, tam-
bém impõe riscos relevantes. No pla-
no doméstico, as emissões resultan-
tes de desmatamento, queimadas e a 
implementação do controverso Plano 
Clima tornam-se fatores críticos. A efi-
cácia da biosseguridade, especialmen-
te diante da ameaça constante da in-
fluenza aviária, é outro ponto que exi-
ge atenção redobrada. Persistem ainda 
deficiências estruturais no transporte 
rodoviário, na logística e no armazena-
mento, agravadas por questões como a 
tabela de frete. O déficit fiscal pressio-
na a Selic, a curva futura de juros e o IP-
CA, afetando custos de produção e in-
vestimentos. A chamada “tempestade 
de regras”, envolvendo reforma tribu-
tária, logística reversa de embalagens, 
autocontrole e bioinsumos aumenta a 
complexidade regulatória. Por fim, me-
didas de defesa comercial – como alte-
rações em alíquotas de importação e 
ações antidumping – influenciam di-
retamente a competitividade do setor.

Qual a projeção para preços e volu-
mes de vendas? O Sindirações evita 
quaisquer condutas que possam aten-
tar contra a livre concorrência e atua 
em consonância com a Lei de Defesa 
da Concorrência, o Departamento de 
Proteção e Defesa Econômica, da Se-
cretaria de Direito Econômico do Mi-
nistério da Justiça. Ou seja, não coleta 
informações e sequer opera com pre-
ços atuais e futuros, participações de 
mercado, custos, níveis de produção, 
planos de marketing, planos de cres-
cimento, política de descontos, etc.

Em relação aos volumes de rações 
e concentrados a serem produzidos, a 
expectativa para 2026 é superar 93 mi-
lhões de toneladas. ■


